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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
pREFETTuRA MUNICIpAL DE FoRTIM, ernevÉs »e
SECRETARIA DE DESENVOLUMENTO URBANO,

COM A EMPRESA KLEBIO IÁNDIM DE FRÂNCA

LTDA, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECIÁRA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, com sede na cidade de Município de

FORTIM-CE, localizada na Vila da Paz, No.4o, Bairro Bloco D - Centro, inscrito no CNPJ

No 35.050.756/0001-20, neste ato representada pela Secretária de Desenvolümento
Urbano, a Sra. Cintia Rodrigues da Silva, nomeada pela 2o25.o8.o1.oo3, de 01 de agosto

de zoz5, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa KI,EBIO I-ANDIM DE

FRANCA LTDA inscrita no CNPJ sob o no 3S.848.S39/ooor-8o, sediada na Rua F - Lot.
Sol Nascente, no 79, Bairro: Lot. Sol Nascente, no Municipio de Icó-CE, doravante
designado CONTRATADO, neste ato representada por seu Representante Legal, o Sr.

Klebio Landim de França, em conformidade com as nonnas da Lei Federal no

74.733/2027, com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais

submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente

Contrato, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, regendo-se a
contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

cúUsUI.A PRIMEIRÂ. Íx) OBJETO E VALOR DO CONTRÂTO.
l.l. A CONTRATADA executará para a CONTRÂTANTE, sob o regime de Empreitada
por Preço Global, os serviços de CoNSTRUÇÃo »O uUnO Do CEMITÉruO DA

LOCALIDADE DO GURGURI, NO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE, ATRÂVÉS DA

SECRETARIA DE DESEIIVOLUMENTO URBANO, conforme especificações técnicas do

Termo de Referência/Projeto Básico.

l.l.l. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante
estão registrados no Edital da CONCORRÊNCLq ELETRÔNICA No 3oo6.o1l2o26-SMDU,
deste contrato e seus anexos.

I .l .2. O Contratante pagará a contratada o montante de R$ 83.241,35 (oitenta e três mil,
duzentos e quarenta e um reais e trinta e cinco centavos).
1.1.3. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e

indiretos, transportes, seguro, impostos, taxas, multas, custos de mobilização de

equipamentos e pessoas, além de transporte, estadia e alimentaçáo da equipe de

trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciarios e trabalhistas, seguro
de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou
ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir
a gravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa proponente a
quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive falta de
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preüsáo oÍicial, poderão ser transferidos ao Município De Fortim, a resPonsabilidade
de seus pagamentos, quitaçáo ou outras quaisquer decorrentes.
r.z. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme relatórios de

conclusão descrito no Termo de Referência a serem realizadas e fiscalizadas pela
Prefeitura Municipal.

cúUsULASEGUNDA-DoSDocUMENToSQUEINTEGRAMocoNTRATo -§
2.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcriçãq1*
2. | .1. PROCESSO ADMINISTRATIVO No 3006.o1/2026-SMDU;
2.1 .2. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA No 3006.0112o26-SMDU;
2.1 .3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especiÍicaçôes técnicas, despachos e

pÍrreceres que o encorpam.

CIÁUSUIÁ TERCEIRA - DA FORMA E CONDIçÕES DE PAGAMENTO

3.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relaçáo com a execução

dos serviços contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos
estabelecidos nos documentos da licitação;

3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em

moeda corrente do País, por meio de depósito em conta corrente bancaria da(s)

Contratada(s), especificada no Contrato, em parcelas compatíveis com os Cronogramas
do Termo de Referência, contra a efetiva execução dos serüços e apresentação de seus

efeitos, tudo previamente atestado pelo setor comPetente da Prefeitura Municipal,
mediante apresentação dos seguintes documentos:

3.3. Para tanto, a CONTRÂTADA deverá apresentar o seu relatório de execução dos

serviços executados no período para anâise da Fiscalização. O relatório deve ser

endereçado à Secretaria responsável pelo processo e protocolado.

3.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

3.4.1. não produzir os resultados acordados,

3.4.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas;

3.4.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçáo do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

3.S. Do recebimento
3.S.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme preústo no Termo de

Referência, o Contratado apresentará o relatório dos serviços executados no periodo.

3.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serüços Previstos
para aquela etapa, no Termo de Referência, estiverem executados em sua totalidade.

3.5.3. os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (fut. 14o, I, a , da
Lei no 14.133).

3.S.4. o prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

PreÍeituía Munacipal de FortimrcÊ - Vila da Pâ2, Bloco D, no 40. Centro - FoÍtm/CE
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caráter administrativo.
3.5.7. O fiscal, realizará o recebimento proüsório sob o ponto de vista técnico e

administrativo.
3.5.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores preüstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

3.5.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

3.5.ro. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização náo atestar o relatório de serviços executados até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

3.5.11. A fiscalização náo efetuará o ateste dos relatórios de serviços executados de

serüços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Proüsório. (Art. rr9 c/c art. t4o da Lei no 14133, de 2o2t)
3.5.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

3.5.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuizo da aplicação das penalidades.

3.5.14. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a anâise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessarios, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
3.5.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até or (um) mês,
contados do recebimento proüsório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

3.5.16. Emitir documento comprobatório da avaliação rea-lizada pela fiscalização, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente deÍinidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

Preêitura Munlcipalde FoÍlim/CE - Mla da Paz, Bloco D. no 40. Centro - Fo(im/CE
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cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga. d,\\N,c,r.
3.5.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento proúsório do objeto dS§ '(o.
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências § t n n 
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caráter técnico. !*rr, 4J ) ç
3.5.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento proüsório do objet[ er/ §
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das eúgências de -;1Rfi;-

&

_v

Í@)1
ôR8c*à0l,ml

PRO6R XÂPE ÉÍtO

^Jút6O 
OÂ C8rltiç



F'RTIM
@VERNO MUNICIPAL DE

CO[if INUÀR ÀYANCÂNDO
PÍeÍeitura MuÍ}icipal de FoíimlCE - Vila da Paz, Bloco D, n! 40, Centro - Fs(rm/CE

CNPJ: 35 050.756/@01-20- CEP 62 815-000
Sitê www.fortim cê gov br

de cumprimento de obrigações.

3.5.17. Realizar a anâise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela r$$Àrcrpr'
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento d1+F ''o*

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, p$ /, a/, 'i
escrito, as respectivas correções; *t"1g'lJl X

3.5.18. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviço$ 
--l +r

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; -;ffi^
3.5.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execuçáo do objeto ou no instrumento de

cobrança.

3.5.2o. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

3.6. Liquidação
3.6.r. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação.

3.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

3.6.3. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado proüdencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;
3.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões
negativas ou, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei io 14.13312o21.

3.6.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitaçáo exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
3.6.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

3.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
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existência de pagÍunento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

3.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados r$\\Nrc,A,
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nãEe ''on

regularize sua situação de cumprimento de requisitos de habilitação. 
F -. _4 35 A

s.7.PÍazÃde pagamento EjttT*§
3.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máúmo de até dez dias úteis, contados da-ãilR',;--
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
3.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realizaçáo, mediante aplicaçáo do Índice INCC - ÍNDICE NACIoNAL DE
cusTo DA coNsTRUçÃo.

3.8. Forma de pagamento

3.8.r. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno
direito, quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente no

3g7sr-2, mantida pela CONTRATADA junto ao Banco do Brasil, Agência n" 547-9,
valendo a Prefeitura Municipal como comprov;rntes de pagamento e como instrumento
de quitaçáo, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.

3.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

3.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplioâvel.

3.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

3.8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.9. Antecipação de pagamento
3.9.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

cl-ÁusurÁ QUARTA: Dos PRÁZos.
4.1. O prazo de úgência da contratação é de 03 (três) meses contados da assinatura do
contrato, cabendo prorrogação, na forma dos artigos 1o5, 106 e ro7 da Lei no 14.133, de
2027.
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4.2. O pÍazo de execução dos serviços deverá ser de 03 (três) meses, após a expedição
da Ordem de Serviço efetuada pelo Município de Fortim; de acordo com o Cronograma
Físico Financeiro, parte integrante do projeto básico.

4.2.7. O pÍazo miáximo para início dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos,
contados a partir da data de expedição da Ordem de Execução de Serviços;

4.3. Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e*$t\Nrc;rr,
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformida$ , .'"^
com o disposto no Afl. 1o7, da Lei Federal no 14.133/2c.21, desde que justificado frrrrr/|,l' 

Qescrito e devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal; "%

c'ÁusurÁ eurNTA - ..NF,RMTDADE coM o MARco LEGALANTT..RRU.çÃ' -#í§
5.1. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagÍrmento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie relacionados de forma direta
ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus
prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei
Federal no 72.846/2ot3, abstendo-se de práticas como as seguintes:

5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
5.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo
subvencionar a prática dos atos ilícitos preüstos em Lei;

5.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou juúdica para ocultar
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos
praticados;

5.6. No tocante a licitações e contratos:
5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçáo ou qualquer outro expediente,
o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
5.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem
de qualquer tipo;
5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
5.1o. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
5.u. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a Administração Pública;

5.12. DiÍicultar atividade de investigaçáo ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de Íiscalização do Sistema Financeiro Nacional;
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CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade Íiscalizadora do Município
de Fortim.
6.4. A CONTRÂTADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva
responsável por todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de
Fortim, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da
execução dos serviços, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus
empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, sem qualquer
ônus para o Município de Fortim, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou
prejuízos possam causar.
6.5. A fiscalização do Município de Fortim poderá paralisar os serviços a qualquer
momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do
Município de Fortim, da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em
conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação vigente:
6.6. Em caso de embargo, interdição ou paralisação dos serviços, a fiscalização do
Município de Fortim determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA,
visando manter o local de execução dos serviços devidamente protegido, a eütar o
oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente.
6.7. A fiscalização dos serviços pelo Município de Fortim não exonera nem diminui a
completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão
às Cláusulas Contratuais.
6.8. A CONTRÂTADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevençáo de acidentes
e pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos
serviços, fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos
e determinações de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam
tomadas, as medidas corretivas necessárias.
6.9. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou
indiretamente responsabilizem o Município de Fortim em seus processos, terão os
valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por
meio de carta de fiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas liberações
somente ocorrerão quando judicialmente o Município de Fortim for excluído da lide
pela Justiça desta responsabilidade.
6.10. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por
ação judicial proposta contra o Municipio de Fortim, em razão de atividades
decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante,
prontamente a todos os chamados dos órgáos públicos e do Poder Judiciiírio recebidos
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cúusulA sExrA: DA FrscAlrzAÇÃo E DA RESPoNSABTLTDADE cruL
6.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da
Íiscalização, preferencialmente no local dos serviços, o Diário de Obra (ou Livro de 

^rsrrNrctr,,.,Ocorrências) atualizado, além de cópia do Termo de Referência e dos projetos. .d 'o-
6.2. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quan$ L Zl..
a Segurança, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentó_ Fl-s'/ . '1 ;
da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito. '.__dZ/_§
6.3. O Município de Fortim se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras 

Yçtc:.providências mais adotar, para a peúeita execução do objeto licitado, arcando a
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pelo Município de Fortim, com poderes para realizar acordos em nome da
CONTRATADÀ emJuízo ou fora dele.
6.11. A CONTRÂTADA em situação de recuperação judiciafextrajudicial deverá
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação
judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo Município de Fortim e, ainda, nas"$\\\rc'l'41
hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunilaÍ ôn

imediatamente, por escrito, o Município de Fortim. i*rr"4r78 â
cúusurÂ sÉTrMA - DAs oBRrcAçóEs DA CoNTRÂTADA
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
7.2. Entrega dos serviços contratados, objeto desse processo licitatório, com todos os
ônus, taxas, despesas por conta da contratada;
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior;
7.4. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1g9o), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes dos serviços
prestados.

7.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no
14.133, de 2o2t;
j.Z. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habititação e
qualiÍicaçáo exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações
assumidas;

7.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante preüstas no Edital e
seus anexos.

7.9. Proüdenciar a imediata correção das deficiências apontadas peta CONTRATANTE
quanto ao fornecimento dos serviços contratados.
7.1o. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos.
7.rr. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
7.r2. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA orrAvA - DAs oBRrcAçÕrs oe cor.lrneretru
8.r. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos fornecimentos
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prestados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; §\\Nlc,A,
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de+§ '4.
comissão/servidor especialmente designado; 5§ t - ,^\
8.5. Efetuar o pagamento à Conrratada no valor correspondente ao forneciment o Sn-s4 )2 fi
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; oo .r.-,, s-
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela -ir,lf;;-
Contratada com terceiros, ainda que únculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
8.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.ro. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na
hipótese do art. 93, § 3 o, da Lei no 14.133, de 2c.27.

cúusuLA NoNA - DA DorAçÃo oRÇAMENTÁRrA
9.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente do processo que se seguirem à
contratação, correm por conta de recurso próprio, de acordo com a dotação
orçamentária: 0601 15 4S1 oo2o 1.oo3 - Construção, Reforma e Adequação de
Equipamentos Urbanos/Comunitários - Elemento de despesas: 4.4.go.51.oo - Obras e
Instalações.

cúusulA DÉcrMA- REAJUSTAMENTo DE pREços
ro.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de rz (doze) meses, contado da
data do orçamento estimado. Após os tz (doze) meses os preços contratuais serão
reajustados, tomando-se por base a data do orçamento estimado, pela variação da
variação do Índice INCC - ÍNDTCE NACIONAL DE cuSTO DA CONSTRUÇÃO.
1o.2. No cáIculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

0I

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;
I = Índice final - correspondente ao mês de aniversiârio anual da proposta.
10.2.1. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13o mês após a data-limite da
apresentação da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com
a apticação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a
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cada 12 meses-
10.2.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 49"rrNlctp"a
contrato, na forma do artigo 124,ll,"d" da Lei Federal n.o 14.133/21. § , ^ 

o^

10.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento. ü 
"úú0 §ierl;-t:,;2_i

cúusulA DÉcrMA nRTMETRA - DA REsIoNSABTLTDADE pRoFrssroNAL '--4-§
11.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos 

aURÊr'r

serviços contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a prefeitura Municipal, a
designaçáo do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em
nome da CONTRÂTADA, acumulando, se for o caso, as responsabilidades
administrativas decorrentes, bem como comunicar preüamente todas as substituições
que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente
Contrato;
Pariâgrafo único - A CONTRÂTADA se obriga a manter, durante toda a execução do
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação.

cúusul.A DÉcrMA SEGUNDA - DA RESpoNSABILIDA)E crvlt.
r2.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados
a Prefeitura Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, parciais ou totais, a pessoas,
materiais ou coisas, isentando o Município de Fortim de todas as reclamações que
possam surgir em consequência deste contrato, ainda que tais reclamações resultem
de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na
execução dos trabalhos.

cúusurÁ DÉcrMA TERCEIRA - DAs ALTERAÇÕES CoNTRATUAIS
r3.r. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias seráo incorporadas
ao Contrato durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:
13.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
13.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das
especificações, para melhor adequação técnica do objeto;
13-1.3. Quando necessária à modificaçâo do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto até 25o/o (ünte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder
este limite.
13.1.4. Por acordo entre as partes:
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13.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta
das partes;
13.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de

circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação
do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente
contra-prestação da execução do objeto;
13.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitarios não são contemplados na Proposta
inicial seráo fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites
estabelecidos em lei;
13.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários nâ contratação, conforme art- rZf
da Lei Federal No 14.133/2cr2l 5"lrl

CúUSUI,A DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
5rr
,

\, r4.r. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão_nllB{
previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal io r4.t33l2o2t.
14.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustiÍicado na execução do contrato,
será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao
titulardo órgão contratante, observando os seguintes percentuais:
1,4.2.7. de o,3olo (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente
a 15 (quinze) dias; e
't4.2.2. de o,5olo (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do t6o (décimo
sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
14.23. d,e 1,o0lo (um por cento), por dia de atraso a partir do 3ro (trigésimo primeiro)
dia, até o limite correspondente a 6o (sessenta) dias, Íindo o qual a Contratante
rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções
preüstas na Lei Federal r].o. t4.t33f2o2t.
14.3. Será aplicada multa de r,50/o (um e meio por cento) sobre o valor da contratação,
quando a Contratada:
14.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura
Municipal, no cumprimento de suas atividades;
14.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e
14.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduâis e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.
14.3.4. Será aplicada multa de z0lo (dois por cento) sobre o valor da contratação quando
a Contratada:
14.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às
suas expensas;
q.3.6. Náo iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante
ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados;
14.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
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imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

o.".ott*'t'noa.n
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",14.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será eferuada nos seguintes.""o., "*o,'-p-*r"
14.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, -;rfiã-o-
desde que acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da
aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o
prejuízo;
14.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua graüdade não
recomende o enquadramento nos casos de impedimento de licitar e contratar ou
declaração de inidoneidade;
14.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao
desenvolümento das atiüdades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis
de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade.

14.5. DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
14.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de
Fortim-CE pode ser aplicada aos licitantes e contratados nas hipóteses previstas no art.
156, III, da Lei Federal no t4.t33/zozt pelo prazo miíximo de até 03 (três) anos,
cabendo defesa prévia no prazo de r5 (quinze) dias úteis da data do recebimento da
intimação.

14.6. DECIÂRAçÃO OT INIDONEIDADE PARA LICITÁR E CONTRÁTAR COM A
ADMINISTRÂçÃO PÚBLICA
14.6.1. A declaraçâo de inidoneidade será aplicada pela autoridade miáxima do órgâo ou
entidade, conforme art. 156, § 60 da Lei no 74.133/202r, se constatada a má-fé, ação
ma-liciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência
de faltas que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
14.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação, perante a prefeitura Municipal, após ressarcidos
os prejuízos e decorrido o prazo de o3 (três) anos.
14.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública será aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que:
14.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
14'6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a prefeitura
Municipal, em virtude de atos ilícitos praticados;
14.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão
de execução deste contrato, sem consentimento préúo da prefeitura Municipal, em caso
de reincidência;
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14.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado
no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação
contratual;
14.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal f . t4.133/2c21.
14.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens t4.2 a 14.3, o $\\NIC,r,?

e danos
licitan[$
poden§o

\r ÊLS

ú"

o
ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas
ainda a Prefeitura Municipal propor que seja responsabilizado:
14.6.rr. Civilmente, nos termos do Código Civil;
14.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades
exercício profissional a elas pertinentes;
14.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
r4.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
14.6.15. As sanções serão aplicadas pelo(a) Secretiirio(a) da pasta, facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de r5 (quinze) dias úteis a
contar do recebimento da intimação, conforme o disposto no art. r57 da Lei Federal no
74.133/2o2t.
14.6.16. As multas administrativas preüstas neste instrumento, não têm caráter
compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

cúusurÁ DÉcrMA eurNTA - DA ExrrNqq.o CoNTRÂTUAL
r5.1. A extinção contratual, em favor do Município de Fortim, terá lugar de pleno
direito, independentemente de préúa ação ou interpelação judicial, na ocorrência de
qualquer uma das hipóteses previstas no artigo r37 da Lei Federal no 74.733/2o2t e
ulteriores alterações.
15.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito,
após regular notificação ao Município de Fortim, com praz o de 15 (quinze) dias úteis
de antecedência e desde que persistam os fatos geradores de notiÍicação, na ocorrência
de qualquer uma das seguintes hipóteses:
r5.3. Supressão, por parte do Municipio de Fortim, de obras, serviços ou compras que
acarrete modiÍicação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125
da Lei no t4.t33l2o2ri
r5.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Fortim,
por prazo superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
1S.5. Repetidas suspensÕes que totalizem 12o (cento e vinte) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, salvo
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído.
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15.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Fortim por
despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo calamidade pública, grave r\\Nrc,r2,
perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou-+F 'on

::T..:J:,".::r"atado 
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o ,"n r"*i*,rr-"44 

h 
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15.7. Não liberação pelo Município de Fortim, nos prazos contratuais, de área, ,o., o,Pr.' 
"l-I*-*

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais ' ,@ír
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas pelo contrato ao Município de Fortim relacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
r5.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo
Município de Fortim quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
15.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
15.9.r. Por ato unilateral e escrito do Município de Fortim, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
15.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de
Fortim;
15.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisâo judicial.
r5.ro. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Fortim, o
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
r5. ro. r. Devolução da garantia;
1S.1o.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçáo;
15.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
15.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Fortim poderá
acarretar, sem prejúzo das sanções previstas na I_ei, as seguintes consequências:
15.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio do Município de Fortim;
15.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
r5.rz. Execução da garantia contratual para:
15'12.1. Ressarcimento do Município de Fortim por prejuízos decorrentes da não
execução;
15.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiiârias e previdenciiírias, quando
cabível;
15.12.3. Pagamento das multas deüdas ao Município de Fortim;
r5.r2.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;
15.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados ao Município de Fortim e das multas aplicadas.
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cúusurÁ DÉcrMA sExrA - DA suBcoNTRATAçÃo
16.1. Não será admiüda a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

CúUSUIÁ DÉCIMÂSÉTIMA - MoDELos DE ExEcUÇÃo EGEsTÃoCoNTRATUAIS
r7.t. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como 

-sns\\Nrc,r?os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objetC>$ do

constam no Termo de Referência, anexo ao processo licitatório. i, ,, " 44 O çt
cúusulÁ DÉcrMÂ orrAvA - cARÂNrrA DE ExEcuçÃo Y-7§
r8.r. Será exigida a garantia de execução de que tratam os arts. 96 e seguintes du t"i ffi
no 14.133, de 2021, no percentual de 5olo (cinco por cento) do valor total do contrato e
condições descritas nas cláusulas do edital, bem como do contrato, conforme Termo de
Referência, anexo ao processo licitatório.
18.2. Caso a proposta adjudicada no certame que deu origem a este instrumento tenha
sido inferior a 850/o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, a
CONTRATADA obriga-se a apresentar, conjuntamente e no ato de assinatura deste
contrato, garantia adicional correspondente à diferença entre o valor equivalente a
850/o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado e o valor da proposta vencedora, nos
termos do art. 59, § So, da Lei Federal no 14.133, de 2o2t.

cl,Áusurá, DÉcrMA NoNA - puBlrcAÇÃo
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capuf, da Lei n.o
r4.r33, de 2o2t, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2c11.

cúusurÁ vrcÉsrna.e. - DA EFrcÁcrÂ E DA vrcÊNcrA
zo.r. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura pelas partes, tornando-
se eficaz a partir de sua divulgação e publicação no portal Nacional de contrataçÕes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal no 14.133, de 2cl21.

cúusulA vrcÉsr*re pnrunrRA - DAs DrsposrÇÕEs FrNArs
21.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o Município
de Fortim obrigado a apresentar, no início de cada exercicio, a respectiva Nota de
Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar,
respeitada a mesma classificação orçamentiíLria.
2t.2. Para todos os fins de direito, o presente contrato vincula-se estritamente aos
termos do Edital convocatório e da proposta da CONTRATADA, formando um conjunto
de obrigações recíprocas e indissociáveis.
21.3. os casos omissos neste contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de
normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal \o t4.133/2o27 e ulteriores
alterações.
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21.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execuçáo do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação
e qualiÍicação exigidas na licitação.

previamente analisadas e aceitas pela Administração Contratante, observados os ar'8 ca,

seguintes requisitos:
. a) A operação societária não prejudique a execuÉo do objeto deste Contrato;
. b) A nova empresa mantenha todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no certame original; e
. c) Sejam mantidas as garantias inicialmente prestadas, quando houver.

2r.7. O Município de Fortim designa, como Fiscal do Contrato, José do Carmo de Sales.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o
presente instrumento, em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

FORTIM-CE, 21 de Agosto de 2026.

U,.rta, ?r"l"fr,r* d. 5râ,"-
SECREfARh DE

DESENVOLVIMENTO URBANO

Sra. Cintia Rodrigues da Silva
CONTRATANTE

KLEBIO LANDIM Assinado de forma
DE digital por KLEBTo

FRANCA:9475839 LANDIM DE

5349 FRANCA:94758395349

KLEBIO IÁNDIM DE FRANCA LTDA

CNPJ no 35.848.539/ooo1-8o
Klebio Landim de Franca

CONTRATADO
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